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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n". 

Dispõe sobre a outorga de Medalha 
Anchieta e Diploma de Gratidão da 
Cidade de São Paulo, em homenagem 
a Ilustre Procuradora de Justiça do 
Egrégio Ministério Público do Estado 
de São Paulo, Dra. Maria Fátima 
Vaquero Ranialho Leyser e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL() decreta: 

Art. l°1 ica concedido a Medalha Anchieta e Diploma de Gratidão da Cidade de São 
Paulo. em homenagem a tillS11 e Procuradora de Justiça do I - gr égio Ministei to Público 
do [siado de São Paulo. Dra. Maria Fátima Vaquem Ramalho Ley ser, 's isto ter 
dedicado sua ‘ida à defesa da ordem imídica. do regime democrático e dos direitos 
sociais e indrs iduars indi ,ponk eis, ora mister reconhecido pela 1 ei Maior por 
essencial à nrstiça. 

Art. 2" A entrega da referida lauKsa dar-se-á em Sessão Solene. preN lamente 
eorn ocada pelo Presidente da Câmara Municipal de Sào Paulo. para esse tini 

Art 3 0  As despesas decorrente da e\ceução do presente decreto legislamo correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias. suplementadas, se necessário 

Ar! 4' Este decreto legislam o entra em vigor na data de sua publicação. resogadas as 
disposições em cone ár lo 

neurImeen,,, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni  

,JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por ohjeto homenagear a Dia. Maria 1 átnna 
Vaquem Ramalho Leyser. Isto ter dedicado sua N, ida à defesa da °idem Jur idica, do 
regime democrático e dos direitos sociais e indix aluais mdisponix eis. ora mister 
reconhecido pela Lei Maior por essencial à justiça. 

N1,n ia Fátima Vaquem Ramalho 	sei nasceu na Cidade de São Paulo 
em 07 de agosto de 1960 

Bacharel em 'Men° pela Faculdade de Dueito de Osasco, no ano de 
1982. Ingressou no Ministério Público do Estado de São Paulo em 9 de maio de 1985. 
'findar das Promotorias de Juquiá (12 85 a 04 86). Guaíra (05 86 a 06 87). Santo 
André-Vara CiN cl (07 8 -  a 06 89) e Capital-1 oro Regional da Sapa-Vaia Cr muna! 
107 89 a 05 96). Foro Regional de Pinhen os-Vai a da 1 amiba e Sucessões (06 96i, 
I-oro Reeional da Lapa-Vaias CR cl e da 1 al11111,1 e SIICCSMieS m07 96 a 1(1 9 7 ), I oro 
Regional do Jabaquara-Vara Criminal (11 07 a 04 00), C0111 OC,111.1 1111110 

Procuradoria de Justiça e atuando na Seção (IN cl do fulminai de Justiça de São Paulo 
— 7 c 9 Câmaras de Direito Público (05'99 a 02 2004), Promovida ao careci de 
Proeuradoia de Jimiça, no dia 5 de março de 2004. 

Professora da; Faculdades Integradas de Osasco. na IllsCIplIfla "Direito 
Ci ir" (04 96 a 12 97). Proiessoi a do Curso de 1.specialitaçao das 1 acuidades 
Integradas dc Osasco na disciplina -Direito das Relações de Consumo"' (1996), 
Professor a da Uni eisidade Paulista — UN1P (Campus Pa/). na disciplina de Du eito 
Processual Ci\rI (02 2000 a 12 2002) Professora do Centro de imsino Nossa Senhor a 
de [aluna. em Curso de especialilação crn Direito Processual (.iNii (abril a junho de 
2001) Professora da Uni' ersidadc Ibirapuera liNIB (Campus Chácara 1 loi a), na 
disciplina de Direito Piocessual Cr k,íi (04 2004 a 12 2005). Nlestie c Doutora em 
Direito Processual Cnil pela Pontifícia hirk,cr<idade Católica de São Paulo SI'. - 1.\- 
Assistente xoluntária do Curso de Mestrado da Pontifícia Unis ersidade Católica de 
Sã() Paulo da Professora Doutora lheie1,1 Cehna Dinil de Arruda Alliii. 11 )ileito 

Processual Cixil Processo Individual c Colem o) 1,x-Assistente oluniália do Curso 
de Mestrado da Pontificia tini\ ersidade Católica de São Paulo do Professor Doutor 
Donaldo ( Processo de [At:cação e Ações ( n til s...ucionais) 

Vd Jacarei 100 -"° Andar -Sala 706 - São PJulo'SP -CEP 01319 900- Fone 3396 4525 - Fax 3396 3937 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Participou. entre outros, dos seguintes seminários e congressos' a) 
Simpósio -As Aliei ações do Código de Processo Ci‘11 -. ministrado pelo Professor 
Nelson Nen, Júnior e Doutoies Antônio Carlos Mareai° e Vicente Grceco (30 e 
31 03 95), b) Painel de Debates sobre "A Pies enção e a Rept essào do emule 
Organizado - 1 ei 9 034 95 -. realizado pela Escola Paulista do Ministério Público 
(23 05 95), c) Painel de Estudos sobre Juizado Especial Criminal, realizado pela 
Escola Paulista do Ministério Publico em com unto com a Associação Paulista do 
Ministério Público (05 10 95), d) Simpósio Nacional "Ação CR. íi Publica 
Reminiscências e Reflexões após De/ Anos de Aplicação -. realwado na Faculdade de 
[Mello da Elnixetsidade de São Paulo (20 e 21 II 95). e) Painel de Estudos subi e 
lutela Ambiental - As InStli MON. u Ngãos de Fiscalização e a Atuação do 
Ministério Público. realizado pela lscola Paulista do Ministério Público (24 11 95). I) 
Primeiras Joi nadas Luso-Brasileiras Piotecção Judiciária do Ambiente e do 
Consumidor, organizadas pelo Cenho de 1 tudo Judiciálios - Centro de 1 saldos 
Ambientais e de Defesa do Consumidor do Mini , tétio da Justiça e pela 1:seola 
Nacional da Magistratuia do Brasil. realizadas na cidade de. Lisboa - Portugal (19 a 
21 06 96). g) 11" Congi essa Nacional do Ministério Público. i calmado na cidade de 
Goiânia - GO. sendo autora da tese: "Legitimidade para Agá nas Ações Colei] \ as c o 
Ministério Público-  (23 a 26 (19 96). h) 11 Congresso do Ministério Publico da Região 
Nordeste. realizado na cidade de Fortaleza - sendo autora da tese: "Competência 
nas ações coletRas" ... a qual obte‘e aprox ação (08 a 12 12 96); i) 11 Congresso do 
Ministério Publico do Estado de São Paulo. realilado na cidade de São Paulo-SP. 
sendo aliaria da tese: "(1 Ministério Público e o mandado de segurança coletn o -. a 
Itual (+te\ e aprox ação (28 a 31 05 97):, j) XXV Semmátio hli ídico dos Grupos dc 
Estudos. lealizado na cidade de Baia u-SP. sendo autoia da tese "O NI111111/4:1 10 Público 
e a defesa dos interesses inetaindix 'duais - . a qual obtex e api ox ação (15 a 1 7  08 9 - ). h) 
Crimes de ti ânsia). realizado pela Escola Superior do NInustei o Público em conjunto 
com o Centro de Apoio Operacional da; Promotoria -, de Justiça Ci munais 103 04 981, 
1) 12 0  Congresso Nacional do Ministéno Público. lealizado na cidade de 1 maleza - 
CE. sendo autora da tese: "O descumprimento da transação penal e o oferecimento de 
den(incia -  (26 a 20 05 98), In) Atualvação em Piocesso C i ii. i calmado no Cerni o de 
Estudos e Aperfeiçoamento 1 uncional - Escola Superior do Ministério Público (li  e 
18 08 99). ri) 13 0  Congresso Nacional do Ministéno Público. realizado na cidade de 
Curitiba PR. sendo autora da tese' "1 egnimidade do Ministério Público nas ações 
emob,endo interesses indixiduais homogêneos - Ineonstitucionahdade do 1CMS na 
energia eléti lea - . a qual obtex e amos ação t26 a 29 10 99); o) Encontros Jui idicos com 
oCAO Cix cl O No x o Código ('is ml. realizado pela Procuradoria Geral de Justiça e o 
Centro de Apoio Operacional das Pioniotonas de Justiça Clx eis. de Acidente; do 
- Irabalho. do Idoso e da Pe~a Pot [adora de Deficiência (8 11 01). p) 1 Cicio de 
Palestras sobi e o No. o C PC'. i calmado pela Associação Paulista do Ministér io Público. 
na cidade de São Paulo (25 e 27 05 15. 01. 08. 10 e 15 06 15), 

Jacarei 100 - 70  Andar - Sala '06 - Sã3 PauloiSP - CEP 01319-900 - Fone 3396 4525- Fax 3396 3937 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Recebeu o Prêmio TOBIAS BARRETO pelo melhor aprox eitaincnto 
escolar na 5' série noturna do Curso de Bacharelado da Faculdade de Dueito de 
Osasco. no ano kin o de 1982. 1 arnbém recebeu Certificado de agradecimento por 

ser% iços prestados na área do consumidor expedido pela Procuradoria Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo e do seu Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias de Justiça do Consumidor (21 06 93), 

Colaboradora da Rex ista 1 iteraria de Direito. Editora Jurídica Brasilena 
e da Re x ista de Piocesso. Editora Re‘ ista dos Tribunais 1 sere\ eu anos artigos 

,jurídicos. dentre outros a) "1 egitimidadc para agir nas ações coietiN as e o Nlinistério 
Público-  publicado na Rex [sia da Associação dos Pos-Giadriandos da Pt J( 	n" 9. 
ano V. São Paulo. AP( i. 1996. h) "Bre\ es apontamentos sobre a tutela antecipada -
publicado na ReNiSel J ustitiaN01. 175. São Paulo. Pi ()curado; ia Geral de Justiça. 1996 
e na Re N ista do Ministério Público. volume 38. Porto Alegre. Editora Ciência Jurídica. 
1997. c) "O Ministéno Público e o mandado de segmança coleth o -  publicado nas 
Rc istas da Associação dos Pós-Graduandos da 1 ) 1JC-SP. Especial dc Direito. São 
Paulo. APG. 1997 e da Associação Paulista do Ministério Público do Estado de São 
Paulo. if 3. São Paulo. Anil'. 1997, d) "Competência nas ações coleti‘as -  publicado 
em Teses aprovadas no 11 Congresso do Ministério Publico da região Nordeste 
(1 ortalc -ia-CE). São Paulo. APMP. 199 1  c na Re‘ ista do Instituto de Pesquisas e 
Estudos 19. Bauru. 1 acuidade de Direito de Baul il. 199; e) Comentário à acórdão -
"Mandado de segurança coletix o-Neeessid:Kle de autormação dos emes legitimados -
publicado na Re‘ista de Processo (Repro) olume 86. São Paulo. Editora Re‘ ista dos 
Tt Munais. 199 7 . 	" anela antecipada -  publicado na Re‘ ista L iteraria de 1)ir eito n" 
19. São Paulo, Editora Jurídica Brasilena. 1997. g) "1 'mão estás cl" publicado 11,1 

Re N ista da Associação Paulista do Ministéiio Público n" 10, São Paulo. APMP. 199 7 . 
11) Comentário à acórdão. "1 ilida de urgência -  publicado na Re x ista de Piocesso 
(Repro) ‘oluine 89. São Paulo. Editora ReNista dos 1 ribunaus. 1998, i) "O não 
pagamento da multa na transação penal -  publicado na Re‘ ista da Associação Paulista 
do Ministério Publico n" 17. São Paulo. APMP. 1998: j) "O Ministério Público e o 
mandado de seguraflÇa coletix o -  publicado na Re‘ ista do instituto de l'escinisas e 
Estudos n" 22, Bauru. Faculdade de Direito de Bauru. 1998 c k) 	Nlinistério Público 
e as ações coleth as -. publicado na Re‘ ista Jurídica do Ministério Público de Mato 
Gtosso do Sul. NOI 	Ci1111r0 Grande. Associação Sul-Mato-( irossense do Minister io 
Público. 1998. 1) Comentário à acórdão "linda antecipada -. publicado na ReNIsla de 
Piocesso (Repio) Nolume 94. São Paulo. Ednola Re ista dos Ii ibunais. 1999. In) 
Parecer Ação eolctix a Direnos in(1iN 'duais homogêneos. publicado na Re x ista de 
Processo (Repro) olume 96. São Paulo, 1:ditoi a Re‘ ista ‘los Tribunais. 1999; ii"O 
sistema recui sal no mandado de segurança - . publicado na obra Aspectos Polêmicos e 
Atuais dos Recursos. Coou denação‘ 1,duardo Pellegrini de Au tida Ah um. Nelson Nen 
Júnior e Ver esa An tida Alvimn Wambiet. Sào Paulo. Editora Re‘ ista dos I ['burlais. 

Vd Jacarei 100- :mdar - Sala 706 - São Paulo/SP - CEP 01319-900 - Fone 3396 4525- Fax 3396 3 1:137 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

2000, o) "I )ireito à liberdade de imprensa -, publicado na Revista Justitia sol 194. São 
Paulo. Piocuradol ia Geral de Justiça. 2001: pi Parecer. Ação civil pública ()bleu\ ando 
anulação de atos de improbidade administratis a ocorridos antes da sigência da Lei n" 
8.429 92 - Cabimento de ação popular e não ação eis]] pública - Ilegitimidade do 
Ministério Público reconhecida por maioria de sotos - Embargos infrinecntes 
recebidos - Inteligência do art. 129. inciso 111 da CR, publicado na Re s ista Justitia sol 
195, São Paulo, Procuradoria Geral de Justiça. 2001 É autora dos lis ros: a) Pr odução 
Antecipada de Prosas. Porto Alegre. Síntese. 1998. b) Dueito à I aberdade de 
Imprensa, São Paulo, Editora Juare/ de Oliseira. 1999, c) Mandado de se4urança 

idual e coleti‘o). São Paulo. Editora WV(S, 2002 e Ações coletis ts e direitos 
difusos, São Paulo. Apta 1 (lições. 2004. Profeliu as seguintes palestras .  a) "Du eito de 
Relações de Consumo -. no Curso Intensis o de Atualização Jurídica na Unis ersidade 
de Foitale/;t na cidade de l'oltaleia-CE. no dia 29 de agosto de 1997: b) "'Direito de 
Relações de Consumo-. no Curso Intensis o de Atualitação Jurídica - Palestra, 
prole; idas no Cui so Prepaiatóito paia Concursos Jui ídicos "INSEADI -. em São PaIllt), 

nos dias 21 de março e 16 de maio de 1998: c) "O Ministél 10 Público c as Ações 
Coletis as-. na  1:scola da Magistratura do Estado do Mato Grosso do Sul, em Campo 
Grande. no dia 22 de maio de 1998: (1) "O Ministéno Público e as Ações Coletis as -. 
na  Unoeste. em Presidente Prudente-SP, no dia 12 de agosto de 1998 e e) "Direito de 
Empresa -. na  AREPE-Santana. no dia 11 de agosro de 2003 

Diante de todo o exposto e confiante na mais eles ada sabedoi ia desta 
Egrégia Casa 1.egislatisa. conto com o apoio dos nobres pai es para a apros ação da 
iniciativa. Por ser Justa a homenagem! 

d Jacarel 100 -" And ir - Saia :00 -São Paulo SP - CEP 01319-900 - Fone 3396 4525 - Fax 3396 3 03 -  
abouanm@uol com br 



DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA 

Eu, MARIA FÁTIMA VAQUERO RAMALII0 LEYS ER, 
brasileira, N itáN a, Procuradora de Justiça, portadora do R.G. n° 9.057.566-0, 
SSP/SP, residente e domiciliada na Rua Inglês de Souza n° 268, 
apartamento n° 32, bloco 4, Jardim da Glória, São Paulo, Estado de São 
Paulo, DECLARO para Os de N idos fins legais, a ciência pertinente ao 
Projeto de Decreto Legislativo, de iniciativa do Vereador Abou Anni - PV, 
que dispõe sobre a outorga, em meu l'a\ or, da Medalha Anchieta e do 
Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo. 

Outrossim, expresso minha anuência e firmo o presente. 

São Paulo, 11 de abril de 2016. 

MARIA FÁTIMA VAQUERO RAMALI-10 LEYSER 
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MARIA FÁTIMA VAQUERO RAMALHO LEYSER 

Nascida em 7 de agosto de 1960, na cidade de São Paulo. Bacharel em 
Direito pela Faculdade de Direito de Osasco, no ano de 1982. Ingressou no 
Ministério Público do Estado de São Paulo em 9 de maio de 1985. Titular 
das Promotorias de Juquiá (1285 a 0486), Guaíra (05'86 a 0687), Santo 
André-Vara Cf cl (07,87 a 06 , 89) e Capital-Foro Regional da Lapa-Vara 
Criminal (07 89 a 05.96); Foro Regional de Pinheiros-Vara da Família e 
Sucessões (06'96); Foro Regional da Lapa-Varas Cível c da Família c 
Sucessões (07'96 a 10 97), Foro Regional do Jabaquara-Vara Criminal 
(11'97a 04?99). Convocada junto à 4 Procuradoria de Justiça e atuando na 
Seção Cível do Tribunal de Justiça de São Paulo — 7" e 9' Câmaras de 
Direito Público (05.99 a 02 2004). Promo\ ida ao cargo de Procuradora de 
Justiça, no dia 5 de março de 2004. Professora das Faculdades Integradas 
de Osasco, na disciplina "Direito Civil" (04:96 a 12 97). Professora do 
Curso de Especialização das Faculdades Integradas de Osasco na 
disciplina "Direito das Relações de Consumo" (1996). Professora da 
Uni\ ersidade Paulista — UNIP (Campus Paz), na disciplina de Direito 
Processual Chi! (02.'2000 a 12:2002). Professora do Centro de Ensino 
Nossa Senhora de Fátima, em Curso de especialização em Direito 
Processual Civil (abril a junho de 2001). Professora da Universidade 
Ibirapuera — UN1B (Campus Chácara Flora), na disciplina de Direito 
Processual Civil (04'2004 a 12 , 2005). Mestre e Doutora em Direito 
Processual Civil pela Pontifícia Uni\ ersidade Católica de São Paulo'SP. - 
Ex-Assistente voluntária do Curso de Mestrado da Pontificia Universidade 
Católica de São Paulo da Professora Doutora Theren Celina Diniz de 
Arruda Alvim, (Direito Processual Ci\ il: Processo Individual e Coletivo). 
Ex-Assistente voluntária do Curso de Mestrado da Pontificia Universidade 
Católica de São Paulo do Professor Doutor Donaldo Armelin (Processo de 
Execução e Ações Constitucionais). Participou, entre outros, dos seguintes 
seminários e congressos: a) Simpósio "As Alterações do Código de 
Processo Civil", ministrado pelo Professor Nelson Nen,' Júnior e Doutores 
Antônio Carlos Marcato e Vicente Grecco (30 e 31 03,95); b) Painel de 
Debates sobre "A Pre\ enção e a Repressão do Crime Organizado - Lei 
9.03495", realizado pela Escola Paulista do Ministério Público (23'05 95); 



f 
(2)., 	5.„(  

c) Painel de Estudos sobre Juizado Especial Criminal, reahz-ácro- pela 
Escola Paulista do Ministério Público em conjunto com a'MSociação 
Paulista do Ministério Público (05/1095); d) Simpósio Nacional "Ação 
Civil Pública: Reminiscências e Reflexões após Dez Anos de Aplicação", 
realizado na Faculdade dc Direito da Universidade de São Paulo (20 e 
21/11/95); e) Painel de Estudos sobre Tutela Ambiental - As Instituições, 
os órg.ãos de Fiscalização c a Atuação do Ministério Público, realizado 
pela Escola Paulista do Ministério Público (24/11/95); f) Primeiras 
Jornadas Luso-Brasileiras Protecção Judiciária do Ambiente e do 
Consumidor, organizadas pelo Centro de Estudos Judiciários - Centro de 
Estudos Ambientais e de Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça e 
pela Escola Nacional da Magistratura do Brasil, realizadas na cidade de 
Lisboa - Portugal (19 a 21/06 , 96); g) 11° Congresso Nacional do 
Ministério Público, realizado na cidade de Goiânia - GO, sendo autora da 
tese: "Legitimidade para Agir nas Ações Coletivas e o Ministério Público" 
(23 a 26/09,96); h) 11 Congresso do Ministério Público da Região 
Nordeste, realizado na cidade de Fortaleza - CE, sendo autora da tese: 
"Competência nas ações coletivas", a qual obtev e aprovação (08 a 
12/12/96); i) II Congresso do Ministério Público do Estado de São Paulo, 
realizado na cidade de São Paulo-SP, sendo autora da tese: "O Ministério 
Público e o mandado de segurança coletivo", a qual obteve aprovação (28 
a 31105197); j) XXV Seminário Jurídico dos Grupos de Estudos, real indo 
na cidade de Bauru-SP, sendo autora da tese: "O Ministério Público e a 
defesa dos interesses metaindiv iduais", a qual obteve aprovação (15 a 
17;08 97); k) Crimes de transito, realizado pela Escola Superior do 
Ministério Público em conjunto com o Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias de Justiça Criminais (03i04 1 98); 1) 12° Congresso Nacional do 
Ministério Público, realizado na cidade de Fortaleza - CE, sendo autora da 
tese: "O descumprimento da transação penal e o oferecimento de 
denúncia" (26 a 29.05/98); m) Atualização cm Processo Civil, realizado no 
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional — Escola Superior do 
Ministério Público (11 c 18/08/99); n) 13° Congresso Nacional do 
Ministério Público, realizado na cidade de Curitiba — PR, sendo autora da 
tese: "Legitimidade do Ministério Público nas ações envolvendo interesses 
individuais homogêneos — Inconstitucionaliclade do ICMS na energia 
elétrica", a qual obteve aprovação (26 a 29,10/99); o) Encontros Jurídicos 
com o C.A.O. Cível: O Novo Código Civil, realizado pela Procuradoria 
Geral de Justiça e o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 
Justiça Cív eis, de Acidentes do Trabalho, do Idoso e da Pessoa Portadora 



— -- de Deficiência (8/11/01); p) 1 Ciclo de Palestras sobre .o Novo-CPG,' 
realizado pela Associação Paulista do Ministério Público, na cidadb‘ rde'São 
Paulo (25 e 27, 05 , 15, 01, 08, 10 e 15 , 0615). Recebeu o Prêmio TOBlAS 
BARRETO pelo melhor aproveitamento escolar na 5' série noturna do 
Curso de Bacharelado da Faculdade de Direito de Osasco, no ano letivo de 
1982. Também recebeu Certificado de agradecimento por serviços 
prestados na área do consumidor expedido pela Procuradoria Geral 
de Justiça do Estado de São Paulo e do seu Centro de Apoio 
Operacional das Promotorias de Justiça do Consumidor (21 06 '93). 
Colaboradora da Re s ista Literária de Direito, Editora Jurídica Brasileira e 
da Revista de Processo, Editora Revista dos Tribunais. Escreveu vários 
artigos jurídicos, dentre outros: a) "Legitimidade para agir nas ações 
coletivas e o Ministério Público" publicado na Revista da Associação dos 
Pós-Graduandos da PUC-SP, n° 9, ano V. São Paulo, APG, 1996; b) 
"Breves apontamentos sobre a tutela antecipada" publicado na Re N ista 
Justitia sol. 175, São Paulo, Procuradoria Geral de Justiça, 1996 e na 
Revista do Ministério Público, volume 38, Porto Alegre, Editora Ciência 
Jurídica, 1997; c) "O Ministério Público e o mandado de segurança 
coletivo" publicado nas Re s istas da Associação dos Pós-Graduandos da 
PUC-SP, Especial de Direito, São Paulo, APG, 1997 e da Associação 
Paulista do Ministério Público do Estado de São Paulo, n° 3, São Paulo, 
APN1P, 1997; d) "Competência nas ações coletivas" publicado em Teses 
aprovadas no 11 Congresso do Ministério Público da região Nordeste 
(Fortaleza-CE), São Paulo, APN1P, 1997 c na Re s ista do Instituto de 
Pesquisas e Estudos 19, Bauru, Faculdade de Direito de Bauru, 1997; e) 
Comentário à acórdão: "Mandado de segurança coletivo-Necessidade de 
autorização dos entes legitimados" publicado na Revista de Processo 
(Repro) volume 86, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1997; f) 
"Tutela antecipada" publicado na Revista Literária de Direito n° 19, São 
Paulo, Editora Jurídica Brasileira, 1997; g) "União estável" publicado na 
Resista da Associação Paulista do Ministério Público n° 10, São Paulo, 
APN1P, 1997; h) Comentário à acórdão: "Tutela de urgência" publicado na 
Revista de Processo (Repro) olume 89, São Paulo, Editora Revista dos 
Tribunais, 1998; i) "O não pagamento da multa na transação penal" 
publicado na Revista da Associação Paulista do Ministério Público n° 17, 
São Paulo, APMP, 1998; j) "O Ministério Público e o mandado de 
segurança coletis o" publicado na Revista do Instituto de Pesquisas e 
Estudos n° 22, Bauru, Faculdade de Direito de Bauru, 1998 e k) "O 
Ministério Público e as ações coletivas", publicado na Revista Jurídica do 



- 

Ministério Público de Mato Grosso do Sul, vol. lCampo 'Grande,' 
Associação Sul-Mato-Grossense do Ministério Público, Pb 10-8; 1) 
Comentário à acórdão: "Tutela antecipada", publicado na Revista de 
Processo (Repro) volume 94, São Paulo, Editora Re s ista dos Tribunais, 
1999; m) Parecer: Ação coletiva. Direitos individuais homogêneos, 
publicado na Revista de Processo (Repro) volume 96, São Paulo, Editora 
Resista dos Tribunais, 1999; n) "O sistema recursal no mandado de 
segurança", publicado na obra Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos, 
Coordenação: Eduardo Pelleerini de Arruda Al s im, Nelson Nen' Júnior e 
Teresa Arruda Al mi Wambier, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 
2000; o) "Direito à liberdade de imprensa", publicado na Revista Justitia 
vol. 194, São Paulo, Procuradoria Geral de Justiça, 2001; p) Parecer: Ação 
civil pública objetivando anulação de atos de improbidade administrativa 
ocorridos antes da vigência da Lei n" 8.42992 — Cabimento de ação 
popular e não ação eis pública — Ilegitimidade do Ministério Público 
reconhecida por maioria de MOS - Embargos infrimzentes recebidos — 
Inteligência do art. 129, inciso III da CR, publicado na Revista Justitia vol. 
195, São Paulo, Procuradoria Geral de Justiça, 200 I. É autora dos livros: 
a) Produção Antecipada de Provas, Porto Alegre, Síntese, 1998; b) Direito 
à Liberdade de Imprensa, São Paulo, Editora Juarez de Oliveira, 1999; c) 
Mandado de sevairança (individual e coletis o), São Paulo, Editora WVC, 
2002 e Ações coletivas e direitos difusos, São Paulo, Apta Edições, 2004. 
Proferiu as seguintes palestras: a) "Direito de Relações de Consumo", no 
Curso Intensivo de Atualização Jurídica na Universidade de Fortaleza, na 
cidade de Fortaleza-CE, no dia 29 de agosto de 1997; b) "Direito de 
Relações de Consumo", no Curso Intensivo de Atualização Jurídica.- 
Palestras proferidas no Curso Preparatório para Concursos Jurídicos 
"1NSEADI", em São Paulo, nos dias 21 de março e 16 de maio de 1998; e) 
"O Ministério Público e as Ações Coletivas", na Escola da Magistratura do 
Estado do Mato Grosso do Sul, em Campo Grande, no dia 22 de maio de 
1998; d) "O Ministério Público e as Ações Coletis as", na Unoeste, em 
Presidente Prudente-SP, no dia 12 de agosto dc 1998 e e) "Direito de 
Empresa", na AREPE-Santana, no dia 11 de agosto de 2003. 

São Paulo, abril de 2016 



LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

Consa. Juat Léu rn"ÉrAri-‘ 

rdoceça....\ Ctüturti o espefteSm  

Orçamento, Pin 

PRESIDENTE 

soldi Caleari 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

   

do processo n° 02 PDL-54 de 2016, 
	 t;- 

 

  (a) 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supe isor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORV,DA 	
DE SÃO PAULO 

SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA Ci.. 	
ç.)A-S PROPOSITURAS 

EM g ,24 Os/ 4Ç Às -.. • 

A SS ix) -4  



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Segou, )untydw nesta dataPaPajoa2.:-2474--"Itttadot atab 

1Ft~ de Ws_ __12 e11W.C5j_li 

Ltvia Sal. f • Wnic.o. A • rninistrativo 
RF: 11.274 



CM/IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 	  
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
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Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, especialmente o Título XI, Capítulo II, 'DA CONCESSÃO DE 
HONRARIAS', artigos 347 a 351; 

- Ato n° 730/01, que dispõe sobre as características físicas de honrarias e 
homenagens concedidas pela Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Ato n° 885/05, altera a redação dos art. 4° e 5 0  do Ato n° 730/01, que dispõe sobre as 
características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.472, de 10 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras providências; 

- Decreto Legislativo n° 2, de 23 de maio de 1973, denomina Medalha Anchieta a 
distinção outorgada pela Presidência da Câmara, e da outras providências; 

- Decreto Legislativo n° 7, de 09 de maio de 1975, que dispõe sobre a sub-rogação do 
Decreto Legislativo 2/73, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 11. 

São Paulo, 05 de maio de 2016. 

7 

ChristianaSaraPthebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PDL 0054/16 - pesquisa 
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poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa, nos termos do § 8° 
do artigo 138 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 346 - Respeitadas as disposições expressas neste Capítulo para 
discussão e votação de projetos de leis orçamentárias, serão aplicadas, no que 
couber, as normas estabelecidas no Regimento Interno para os demais projetos de 
lei. 

CAPÍTULO II 
DA CONCESSÃO DE TÍTULOS HONORÍFICOS 

Art. 347 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão 
e votação únicas, no mínimo por 2/3 (dois terços) de seus membros, a Câmara 
poderá conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas no País, 
comprovadamente dignas da honraria. 

§ 1° - É vedada a concessão de títulos honoríficos a pessoas no exercício 
de cargos ou funções executivas, eletivas ou por nomeação. 

§ 2° - Os títulos referidos no presente artigo poderão ser conferidos a 
personalidades estrangeiras, mundialmente consagradas pelos serviços prestados à 
humanidade, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no parágrafo anterior, 
nem a exigência da radicação no País, constantes do "caput" deste artigo. 

Art. 348 - O projeto de concessão de título honorífico deverá ser subscrito 
por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara e, observadas as demais 
formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito essencial, de 
circunstanciada biografia da pessoa que se deseja homenagear. 

Parágrafo único - A instrução do projeto deverá conter, obrigatoriamente, 
como condição de recebimento pela Mesa, a anuência por escrito do homenageado, 
exceto quanto às personalidades estrangeiras. 

Art. 349 - Os signatários serão considerados fiadores das qualidades da 
pessoa que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado 
e não poderão retirar suas assinaturas depois de recebida a propositura pela Mesa. 

Parágrafo único - Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) 
vezes, como o primeiro signatário de projeto de concessão de honraria, em 
cada '  legislatura. 

(redação dada pela Resolução 13/91) 

Art. 350 - Para discutir projeto de concessão de título honorífico, cada 
Vereador disporá de 15 (quinze) minutos. 

Parágrafo único - Tão logo seja aprovada a concessão do titulo honorifico, 
será expedido o respectivo diploma com a imediata assinatura do autor da 
propositura. 

Art. 351 - A entrega dos títulos será feita em sessão solene para este fim 
convocada. 

§ 1° - Na sessão solene de entrega do título honorífico, o Presidente da 
Casa referendará publicamente, com sua assinatura, a honraria outorgada. 

§ 2° - Nas sessões a que alude o presente artigo, para falar em nome da 
Câmara, só será permitida a palavra do Vereador autor da propositura como orador 
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oficial, ou de outro por ele designado. 

CAPITULO III 
DOS MEMBROS DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 

Art. 352 - A indicação de membros do Tribunal de Contas do Município será 
feita atendidas as normas previstas nos artigos 49 e 50 da Lei Orgânica do 
Município. 

Art. 353 - A mensagem do Executivo submetendo à apreciação da Câmara 
a indicação de membros do Tribunal de Contas do Município, devidamente instruída 
com o currículo e com os documentos exigidos por lei, será dada ao conhecimento 
do Plenário em qualquer fase da sessão ordinária e remetida à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Art. 354 - Mediante projeto de decreto legislativo, devidamente instruído 
com o currículo e os documentos exigidos por lei, subscrito por, no mínimo, 1/3 (um 
terço) dos Vereadores, a Câmara fará a indicação para Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Município. 

Parágrafo único - A aposição de assinatura de um Vereador ao projeto de 
que trata este artigo impossibilita-o de subscrever outro de igual teor. 

Art. 355 - A Comissão de Constituição e Justiça terá 5 (cinco) dias úteis, 
improrrogáveis, para opinar sobre o aspecto formal da matéria e sobre as exigências 
legais e constitucionais. 

Art. 356 - Publicado o parecer, no prazo de 5 (cinco) dias, será convocada 
sessão pública para argüição do indicado. 

Parágrafo único - Havendo mais de um nome indicado, a argüição será feita 
na mesma sessão pública, individualmente, mediante sorteio entre os concorrentes, 
que aguardarão, em local separado, a convocação. 

Art. 357 - Realizada a sessão pública, a matéria será incluída na pauta da 
sessão ordinária subseqüente, para discussão e votação únicas. 

Art. 358 - Encerrada a discussão, passar-se-á à votação secreta, nome por 
nome, considerando-se aprovado o que tiver o voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 

§ 1° - O Presidente da Câmara promulgará o respectivo decreto legislativo, 
contendo o nome aprovado. 

§ 2° - Não sendo aprovado o nome indicado, será aberto novamente o 
prazo previsto no parágrafo 1° do artigo 50 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 359 - Na discussão do parecer e na votação dos nomes serão 
aplicadas as normas gerais estabelecidas por este Regimento. 

TÍTULO XII 
DA SANÇÃO, DO VETO, 

DA PROMULGAÇÃO E REGISTROS DE LEIS, 
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t§ w Dispõe sobre as características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara 

(i) 	Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos objetos que simbolizam e veiculam as 
honrarias e homenagens prestadas pela Câmara Municipal de São Paulo; 
CONSIDERANDO que a referida padronização acarretará uma economia significativa para a 
Edilidade paulistana; 
CONSIDERANDO que essa padronização valorizará a concessão de honrarias e homenagens 
pois tratará de forma isonômica todos os que receberem a mesma homenagem, 
A ME5A DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, resolve: 
Art. 1°. O ii.111L0 DE CIDADÃO PAULISTANO será confeccionado em pergaminho vegetal, 
com gramatura de 180 (cento e oitenta) gramas/mo, medindo 32 (trinta e dois) centímetros 
de largura por 44 (quarenta e quatro) centímetros de altura, margeado por 3 (três) linhas a 
contar de 3 (três) centímetros das extremidades, com moldura dourada, contendo o brasão 
do Município de São Paulo nas cores, vermelho, verde, ouro e prata, com texto em letras 
góticas manualmente preenchidas, devendo ser acondicionado em estojo revestido de 
camurça sintética na cor vinho escuro, no tamanho de 46 (quarenta e seis) centímetros de 
altura por 35 (trinta e cinco) centímetros de largura, especificação que passa a ser válida a 
partir do encerramento do Contrato No 05/2001 - Prestação de serviços de confecção e 
preenchimento de "Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo" e "Título de Cidadão 

Paulistano". 
Art. 2°. A MEDALHA ANCHIETA será confeccionada em bronze, com banho em prata, tendo 
5 (cinco) centímetros de diâmetro por 0,5 (meio) centímetro de espessura, contendo no 
anverso a inscrição Câmara Municipal de São Paulo, com o frontispício do prédio da Câmara 
Paulistana, tendo ao fundo vários edifícios, destacando-se ao centro o prédio do BANESPA, 
contendo no verso o brasão do Município ao centro, em alto relevo, circundado pelos 
retratos em baixo relevo, de Tibiriça, Anchieta, Manoel da Nobrega, João Ramalho, Martim 
Afonso e Fernão Dias, com seus respectivos nomes gravados em alto relevo, devendo a 
referida medalha ser acondicionada em estojo quadrado com acabamento externo em 
veludo preto e fecho metálico e com acabamento interno em veludo preto e cetim branco, 
contendo suporte para a medalha com encaixe perfeito e tampa almofadaria interna e 

externamente. 
Art. 3 0 . O DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO será confeccionado em 
pergaminho vegetal com gramatura de 180 (cento e oitenta) gramas/mo, em forma 
retangular medindo 40 (quarenta) centímetros de altura por 30 (trinta) centímetros de 
largura, margeado por 3 (três) linhas a contar de 3 (três) centímetros das extremidades nas 
cores vermelho, ouro e verde, sendo encimado pelo brasão do Município de São Paulo nas 
cores vermelho, verde, ouro e prata devendo ser acondicionado em canudo medindo 40 
(quarenta) centímetros de comprimento por 4 (quatro) centímetros de diâmetro em papelão 
forrado de papel camurça na cor preto e tampa com acabamento metálico. 
Art. 40 . A SALVA DE PRATA será um prato confeccionado em bronze, com banho de prata, 
medindo aproximadamente 23 (vinte e três) centímetros de diâmetro, com fundo liso e 
polido, contendo a inscrição em letras góticas "Câmara Municipal de São Paulo" e abaixo o 
brasão do Município, nas cores vermelho, verde ouro e prata, com a borda medindo 4 
(quatro) centímetros e sendo trabalhada em alto relevo, devendo ser acondicionado em 
estojo revestido externamente em seda ou veludo preto e internamente em cetim branco 
almofadado, com forma que permita seu perfeito encaixe. 
Art. 5°. A PLACA DE HOMENAGEM será confeccionada em aço escovado, medindo 20 (vinte) 
centímetros de largura por 15 (quinze) centímetros de altura, com borda polida de 0,5 
(meio) centímetro com aplicação do brasão do Município de São Paulo no canto superior 
esquerdo ladeado pela inscrição "Câmara Municipal de São Paulo", reservando-se espaço 
para inscrição de texto, devendo ser fixado em estojo-capa, revestido externamente em 
seda ou veludo preto e internamente em cetim branco almofadado, com suporte inclinado 

para permitir sua acomodação. 
Art. 60 . Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
São Paulo, 17 de setembro de 2001, 



Lívia Salomão Nogueira 
PF 11.274 

ATO 885/05 
Altera a redação dos artigos 4° e 5 0  do Ato no 730/01, que dispõe sobre as 
características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A MESADA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1° O artigo 4° do Ato n° 730/01 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4°. A SALVA DE PRATA será um prato confeccionado em bronze, com banho de 
prata, medindo aproximadamente 23 (vinte e três) centímetros de diâmetro, com 
fundo liso e polido, contendo a inscrição em letras góticas "Câmara Municipal de São 
Paulo" e abaixo o brasão do Município, nas cores vermelho, verde, ouro e prata, com a 
borda medindo 2,5 (dois centímetros e meio) centímetros e sendo trabalhada em alto 
relevo, devendo ser acondicionado em estojo revestido externamente em seda ou 
veludo preto e internamente em cetim branco almofadado, com forma que permita seu 
perfeito encaixe." 
Art. 2° O artigo 5° do Ato 730/01 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5°. A PLACA DE HOMENAGEM será confeccionada em aço escovado, medindo 20 
(vinte) centímetros de largura por 15 (quinze) centímetros de altura, com borda polida 
de 0,5 (meio) centímetro com aplicação do brasão do Município de São Paulo, nas 
cores vermelho, verde, ouro e prata, com a borda medindo 2,5 (dois centímetros e 
meio) centímetros e sendo trabalhado em alto relevo, no canto superior esquerdo 
ladeado pela inscrição "Câmara Municipal de São Paulo", em letras góticas, 
reservando-se espaço para inscrição de texto, devendo ser fixado em estojo-capa, 
revestido externamente em seda ou veludo preto e internamente em cetim branco 
almofadado, com suporte inclinado para permitir sua acomodação." 
Art. 30  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
São Paulo, 19 de maio de 2005. 
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LEI N 0  14.472, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  106/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a Legislação Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB., Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal sobre honrarias, símbolos municipais e 
matéria correlata. 

CAPÍTULO II 
DAS HONRARIAS CONCEDIDAS PELO PODER EXECUTIVO 

Art. 2° A ''Medalha de Bravura", conferida inicialmente aos que se destacaram na 
operação-salvamento no incêndio do edifício "Andraus", será conferida pelo Poder 
Executivo a pessoas ou entidades que, respectivamente, por si mesmas ou por seus 
membros, pratiquem, com espírito de sacrifício, atos de reconhecido arrojo em favor 
da coletividade. 
5 1° A medalha de que trata o "caput" deste artigo, será de prata, terá 0,05 m (cinco 
centímetros) de diâmetro, ostentará no seu anverso o brasão do Município e o dístico 
"Da Cidade de São Paulo a seus heróis - Medalha de Bravura", e seu verso será 
conservado em branco, pela cunhagem, a fim de que nele se inscrevam, por meio de 
gravação, nas oportunidades próprias, a data, o nome do homenageado e a 
identificação das razões do preito. 
§ 2° A insígnia far-se-á acompanhar de um diploma. 
Art. 3° A "Medalha Estandarte do Samba", será honraria entregue anualmente pelo 
Poder Executivo à Escola de Samba do Grupo Especial, vencedora do desfile 
organizado pela Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A. 
Parágrafo único. Constarão da medalha a que se refere o "caput" deste artigo, os 
seguintes dizeres: 
I • no anverso: o brasão do Município de São Paulo; 
II - no verso: o nome da escola de samba campeã do concurso e o ano do evento. 

CAPÍTULO III 
DOS SÍMBOLOS DO MUNICÍPIO 

Art. 4° São símbolos do Município de São Paulo: 
I - o Brasão de Armas; 
II - a Bandeira do Município; 
III - o Hino do Município. 
Art. 5° O Brasão de Armas do Município de São Paulo, tem a seguinte descrição: 
"Escudo português, de goles, com um braço destro armado, movente do flanco 
sinistro, empunhando um pendão de quatro pontas farpadas, carregado de uma cruz 
de goles, aberta, da Ordem de Cristo, içada em haste lanceada em acha d'armas, tudo 
de prata. O Escudo é encimado de coroa mural de ouro, de oito torres, suas portas 
abertas de goles, tendo como suportes dois ramos de cafeeiro, folhados e frutados ao 
natural. Listel de goles, com a divisa "NON DUCOR DUCO", em letras de prata (Anexo 
1)". 

§ 1° Para a reprodução monocromática do Brasão de Armas, é obrigatória a 
representação de seus metais e cores de acordo com a convenção heráldica 
internacionalmente aceita (Anexo 2). 
§ 2° O Brasão de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: 
I - o escudo português, como são os das cidades de Portugal, é adotado para 
relembrar a raça colonizadora e principal formadora; 
II - a cor goles (vermelho) simboliza vitórias, ardis, guerras, de que tão a transbordar 
está a nossa história; 
III - o braço armado é heráldica figuração da ação proveitosa, forte, contínua, estando 
vestido à maneira do século XVI, a indicar a época das descobertas; 
IV - o pendão farpado de quatro pontas é comemoração principal da história gloriosa 
do bandeirismo, levando a eficácia de sua ação audaz aos quatro pontos cardeais; 
V - a cruz da Ordem de Cristo, de goles vazia de prata, é a cruz dos navegantes 
portugueses, cruz descobridora de mundos, que, arribando espalmada no velame das 
galeras, a tudo presidiu depois, na Terra de Santa Cruz: ou clareando a rota dos 
devassadores das selvas, ou guiando, na obra de catequeses, os Padres de Jesus; 
VI - a haste lanceada em acha d'armas é alusão à machada aventureira de João 
Amaro, Antonio Raposo, Bartholomeu Bueno, Domingos Jorge, Fernão Dias a rasgar, 
no sertão inóspito, a trilha que a bandeira solícita seguia; 
VII - o metal prata é simbólico da lealdade, nobreza, glória; lealdade da gente paulista 
no domínio lusitano, no Império, na República; nobreza do bandeirante impávido; 
glória de estar, alfim, firmado a São Paulo, na Federação Brasileira, o mais alto, 
lisonjeiro posto; 
VIII - a coroa mural é o símbolo da emancipação política, e de ouro, com oito torres, 
das quais apenas cinco estão aparentes, constitui a reservada às Capitais. As portas 
abertas proclamam o caráter hospitaleiro da gente paulistana; 
IX - os ramos de cafeeiro, uma das fontes de riqueza do Brasil, em cujas armas 
também figura; 
X - a divisa "NON DUCOR DUCO", latina, recorda a origem da nossa raça, breve, 
traduz com a minosa energia o que é a nossa história, estímulo e exemplo para os 
demais irmãos. 
Art. 6° A Bandeira do Município de São Paulo assim se descreve: retangular, de 
branco, com uma cruz vermelha, firmada, aberta e de braços alargados, da Ordem de 
Cristo, tendo, brocante sobre o cruzamento de seus braços, um círculo de branco, 
debruado de vermelho, carregado do Brasão de Armas do Município (Anexo 3). 
§ 1° Tem a Bandeira 14m (quatorze módulos) de altura por 20m (vinte módulos) de 
largura; os braços da cruz têm 3m (três módulos) de largura, 8m (oito módulos) na 
parte mais larga, principiando o alargamento a 1,5m (um módulo e meio) de distância 
das extremidades; a abertura tem lm (um módulo) de largura e a linha mediana do 
braço vertical se situa a 7m (sete módulos) de distância da tralha; o círculo tem 8,5m 
(oito módulos e meio) de diâmetro, o debrum tem 0,3m (três décimos de módulo) de 
largura e o Brasão de Armas, ao centro do círculo, 6m (seis módulos) de altura (Anexo 
4). 
5 2° A Bandeira de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: o branco 
simboliza a paz, a pureza, a temperança, a verdade, a franqueza, a integridade, a 
amizade e a síntese das raças que, amalgamadas, dão pujança à cidade de São Paulo, 
e a cor vermelha é indicativa de audácia, coragem, valor, galhardia, intrepidez, 
nobreza conspícua, generosidade e honra, cores apropriadas para representar os 
atributos da gente paulistana. A cruz evoca a fundação da Cidade à sombra do Colégio 
dos Padres Jesuítas e, por ser a da Ordem de Cristo, alude aos primórdios da 
colonização do Brasil, época em que surgiu São Paulo. É o círculo emblema da 
eternidade, afirmando ânimo de que se investem os munícipes de defender a perene 
posição de São Paulo como Capital e Cidade Líder de seu Estado. 



§ 3° A Bandeira do Município de São Paulo, em tecido, será executada em um dos 
seguintes tipos: tipo 1, com um pano de 45 (quarenta e cinco) centímetros de largura; 
tipo 2, dois panos de largura; tipo 3, três panos dê largura; tipo 4, quatro panos de 
largura; tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, sete 
panos de largura. 
§ 40  Os tipos enumerados no parágrafo anterior são os normais, podendo entretanto, 
ser fabricados tipos extraordinários de dimensões maiores, menores ou intermediárias, 
conforme as condições de uso, mantidas, entretanto, as devidas proporções, 
Art. 7° A azaléia - Rhododendron Indicum - fica consagrada, como flor-símbolo da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 8° A Avenida Paulista, fica oficializada como imagem da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Nos impressos de todos os Poderes Municipais, além do brasão oficial, 
poderá constar, opcionalmente, o logotipo relativo à Avenida Paulista. 

CAPITULO IV 
DO CULTO AOS SÍMBOLOS NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

Art. 9° Cada estabelecimento de ensino municipal promoverá, semanalmente, o 
hasteamento e arriamento do Pavilhão Nacional e o canto do Hino Nacional por todos 
os alunos, professores e funcionários da escola, diante da Bandeira. 
§ 1 0  Antes de cumprir o determinado no "caput" deste artigo, deverá o diretor da 
escola divulgar a todos os presentes os autores da letra e da música do Hino Nacional 
Brasileiro. 
§ 2° As escolas municipais deverão possuir livro próprio, onde se assentarão os 
registros do dia e da hora em que foi cumprido o determinado no "caput'' deste artigo. 
Art. 10. A "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira", será realizada 
anualmente, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal, durante o período entre 05 e 
19 de novembro. 
§ 1° A campanha de que trata o "caput" deste artigo, feita por meio de palestras, 
cartazes e exibições cinematográficas, pela televisão e pelo rádio, será dirigida e 
orientada por uma Comissão de técnicos e conhecedores do problema, nomeados peio 
Prefeito, que designará seu presidente. 
§ 2° A título de estímulo, ficam instituídos os seguintes prêmios, a serem distribuídos 
durante a "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira": 
I - 10 (dez) pequenas bibliotecas, de caráter eclético, destinadas aos melhores 
trabalhos de alunos das 1a5 (primeiras) às 4 8s (quartas) séries do Ensino Fundamental 
de escola pública ou particular do Município de São Paulo, sobre o que tiverem 
aprendido durante a Campanha, sendo 5 (cinco) para os melhores trabalhos de 
linguagem e 5 (cinco) para os melhores desenhos de cada série das escolas referidas; 
II - 10 (dez) medalhas detronze, destinadas aos melhores trabalhos dos alunos de 
Escolas de;Educação Infantil oficiais e particulares, sobre o que tiverem aprendido 
durante acampanha; 
III - 20 (vinte) pergaminhos a serem entregues a 20 (vinte) professores de escolas 
públicas ou particulares, cujos alunos tenham sido premiados, na forma dos incisos I e 

§ 3° As coleções a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão entregues numa 
pequena estante, de confecção simples. 
§ 4° O Poder Executivo, na regulamentação desta lei, determinará o valor das coleções 
a que se refere o inciso I do § 2° deste artigo. 
§ 5° Fica a Comissão de que trata o § 1° deste artigo autorizada a receber, em 
espécie, outros prêmios, bem como material de propaganda, destinados à "Campanha 
Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira". 
§ 6° À referida Comissão caberá: 

I - editar folhetos educativos para distribuição nas escolas públicas e particulares 
sediadas no Município, bem como a outras entidades que desejarem colaborar com a 
Campanha; 
II - julgar os trabalhos de que tratam os incisos I e II do § 2° deste artigo; 
III - selecionar os livros de que trata o inciso I do § 2° deste artigo, bem como 
determinar os dizeres que constarão dos pergaminhos instituídos no inciso III do 
referido parágrafo. 

CAPITULO V 
DOS HINOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 11. O "Hino à Negritude", de autoria do Prof. Eduardo de Oliveira, deverá ser 
entoado em todas as solenidades que envolvam a raça negra (Anexos 5 e 6). 
Art. 12. O "Hino da Mooca", de autoria do compositor José das Neves Eustachio (letra e 
música) e Profa Yara do Rosário Botelho Puigvert Mas (música), composto em 
homenagem a esse tradicional bairro da cidade de São Paulo, será executado, 
especialmente, nas cerimônias e nos eventos cívicos, militares ou eclesiásticos, 
referentes ao bairro da Moóca. 
Art. 13. O "Hino da Zona Leste", composto por José das Neves Eustachio e Artur 
Botelho, abrilhantará as festividades, cerimônias, grandes eventos militares, cívicos, 
eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 1° O "Hino da Zona Leste" será executado no início e encerramento das festividades, 
cerimônias e grandes eventos cívicos, militares, eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 2° Fazem parte integrante desta lei os Anexos 7 e 8 com a partitura musical e a 
respectiva letra do "Hino da Zona Leste. 
Art. 14. O "Hino de Interlagos", de autoria do compositor Adolphino Rosário Cruz, 
abrilhantará as festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", quando realizado 
no Autódromo de Interlagos. 
§ 1° O "Hino de Interlagos" será executado por uma Banda de Música, no início e no 
encerramento das festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", no Autódromo 
de Interlagos. 
§ 2° Faz parte integrante desta lei o Anexo 9 com a letra do "Hino de Interlagos". 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 15. O Hino à Cidade de São Paulo será escolhido por concurso a ser promovido nos 
termos deste artigo. 
§ 1° Poderão concorrer no concurso a que se refere o "caput" deste artigo quaisquer 
interessados independentemente da nacionalidade e profissão. 
§ 2° As composições do Hino poderão ser individuais ou coletivas, desde que 
enalteçam as qualidades, virtudes, características e/ou história de nosso Município. 
§ 3° As datas para o início e término das inscrições ao presente concurso serão 
determinadas pela Comissão Organizadora e Julgadora. 
§ 4° A Comissão Organizadora e Julgadora, que avaliará os trabalhOs apresentados, 
será composta, necessariamente, por 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) representante 
da Ordem dos Músicos do Brasil, Seção São Paulo; 1 (um) representante da Secretaria 
Municipal de Cultura; 1 (um) representante da Academia Paulista de Letras; pelo 
Maestro titular da Orquestra Sinfônica Municipal e por 1 (um) representante da 
Edilidade Paulistana. 
§ 5° Os membros da Comissão Organizadora e Julgadora, de que trata o parágrafo 
anterior, serão escolhidos pela direção das instituições ou dos óegãos públicos ali 
arrolados. 



Anexos Integrantes da Lei n° 14.472, de 10 de julho de 2007 

ANEXO 1 -  ANEX02- 

§ 6° A Comissão Organizadora e Julgadora fará constituir grupo de trabalho para a 
organização e regulamento do concurso que terá ampla divulgação pela imprensa. 
§ 7° O autor ou autores 'da composição vitoriosa poderão receber: da Câmara 
Municipal de São Paulo, uma honraria, a ser criada oportunamente através do 
instrumento legal apropriado; prêmio em espécie do Poder Público e/ou empresas 
privadas que em parceria queiram participar da organização do evento, tendo, em 
contrapartida, privilégio em parte da divulgação publicitária de sua promoção. 
Art. 16, O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas por consolidação 
as seguintes leis: Lei n° 13.331, de 12 de março de 2002, exceto o art. 12, 14 e 15; 
Lei n° 12.645, de 06 de maio de 1998; Lei n° 12.133, de 05 de julho de 1996; Lei n° 
12.130, de 05 de julho de 1996; Lei n° 11.839, de 28 de junho de 1995; Lei n° 
11.803, de 19 de junho de 1995; Lei n° 11.682, de 14 de novembro de 1994; Lei n° 
11.528, de 06 de maio de 1994; Lei n° 11.474, de 12 de janeiro de 1994; Lei n° 
11.443, de 12 de novembro de 1993; Lei n° 10.578, de 08 de julho de 1988; Lei n° 
6.722, de 04 de outubro de 1965; Lei n° 6.571, de 08 de outubro de 1964; Lei n° 
6.403, de 03 de outubro de 1963; Lei n° 6.351, de 19 de agosto de 1963; Lei n° 
6.304, de 04 de junho de 1963; Lei n° 6.222, de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.213, 
de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.126, de 30 de novembro de 1962; Lei n° 6.115, de 
21 de novembro de 1962; Lei n° 6.024, de 08 de junho de 1962; Lei n° 6.016, de 04 
de junho de 1962; Lei n° 5.938, de 26 de fevereiro de 1962; Lei n° 5.843, de 13 de 
outubro de 1961; Lei n° 5.834, de 03 de outubro de 1961; Lei n° 5.812, de 06 de 
junho de 1961; Lei n° 5.686, de 07 de janeiro de 1960; Lei n° 5.652, de 27 de outubro 
de 1959; Lei n° 5.616, de 10 de junho de 1959; Lei n° 5.594, de 10 de abril de 1959; 
Lei n° 5.592, de 25 de março de 1959; Lei n° 5.450, de 27 de dezembro de 1957; Lei 
n° 5.366, de 04 de outubro de 1957; Lei n° 5.083, de 19 de novembro de 1956; Lei n° 
4.955, de 04 de abril de 1956; Lei n° 4.917, de 20 de fevereiro de 1956; Lei n° 4.821, 
de 21 de novembro de 1955; Lei n° 4.804, de 26 de setembro de 1955; Lei n° 4.768, 
de 08 de julho de 1955; Lei n° 4.644, de 20 de abril de 1955; Lei n° 4.622, de 02 de 
março de 1955; Lei n° 4.544, de 31 de agosto de 1954; Lei n° 4.458, de 12 de abril de 
1954; Lei n° 4.414, de 26 de outubro de 1953; Lei n° 4.405, de 24 de agosto de 
1953; Lei n° 4.327, de 29 de dezembro de 1952; Lei n° 4.292, de 22 de setembro de 
1952; Lei n° 4.251, de 01 de julho de 1952; Lei n° 4.188, de 28 de janeiro de 1952; 
Lei n° 4.170, de 08 de janeiro de 1952; Lei n°4.044, de 19 de maio de 1951. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 

.CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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- oihea 
N°. 

4,2 

Lívia Salomão °guelra 
RF 1/.274 Decreto legislativo n. 3 

maio -de 
-D-en on-i n .s. " Medalha A nchie. ta " 

1-i. -distinção -outorgada pia Presiciên- 
- eia. -da -Câmara e .dá -outraz 
dênc.ias.. 

jorlio ;Brasil Vita, Presidente.-da. Câmara 
Municipal 4e .São Paulo, -faz isaber qGe .a 
Camara Municipal de São Paulo . decreta e 
promulga o. seguinte Decreto Legislativo; 

Art. 1.0 Fica denominada "A..tedalha 
Anchieta" :.a -distinção que 44: :outorgada. pela 
Presidência da Cámara. a personalidades 
credoras :do -público -.reconhecimento -do ,povo 
paulistano., 

Art. 	 -medalha :de - que trata - o 
artigo 2nterior,• •- cornemorativa -.da inatigura-
ção -do • "Palácio An -chieta". ,•consiste -em 
disco •metálico . dourado, -com -sede (7) centí-
metros :de diâmetro três (3) Inilimetroz,  de 
espess.ura -sentando: 

• -,a) no anverso brazão ./ .10 Município ,de 
:•São -Paulo cercado. -pela inscrição 

Câmaza Municipal , de -São P.a:ulo": 
— "1 .354-1 . 5.62*" ; 

i0) no 'reverso: perspectiva "do 'Palácio 
Anchieta cercado --pela • inscrição .: 
'Palácio Anchieta" — "7 de Se-
tembro de 1969". 

.— As despesas com - a -e-xecução 
deste 'Decreto Legislativo correrão por -conta 
d-as Verbas orçamentárias próprias, 

Art. 4.0 — Este Decreto Legislativo en-
tra em -vigor -na -data de sua 1)blicação, 
revogadas as disp,oSicõe:3 ein contrário. 

-Câmara Municipal de São • Paulo, 24 de 
• alaio ;de 1973. 

.0 Presidente, 
a'alío Brasil 'Vita 

• Publicado na Diretoria Geral da Cã-
mara Municipal - de SãO Paulo, em 24 de 
maio -de,. 19.75. 

O Direto ,- Geral, 
Eflas Shammass 



Livla Salornão Nogueira 
PF 1 L.,274 

DECRETO LEGISLATIVO N.°  7 
DE 9 DE MAIO DE 1975 

Dispõe sobre a Sub-rogação 'do Decreto 
Legislativo n. 2, de 23 de maio de 1973, e da 
outras providências. 

Carlos Eduardo Sampaio Daria, Presi-
dente da Câmara Municipal de São Paulo. 
faz saber que a Câmara Municipal de São 
Paulo decreta e promulga o seguinte Decre-
to Legislativo: 

- Art. 1.0 	Conjuntamente com a ,d‘ie- 
dalba .Anchieta», de cuja outorga trata o 
Decreta Legislativo n. 2. de 23 de.maio de 
1973, expedir-se-á diploma que à vincula 
E00 a clenominacão «Diploma de Gratidão da 
C.I.dade de São Paulo». 

Parágrafo único 	O «Diulama de Gra- 
tidão .da Cidade de São Paulo» constituirá 
de um pergaminho encimado pelo brasão de 
armas da Cidade e Município de São Paula, 
em 'forma retangular, com as dimensões de 
0.40 m (quarenta centímetros) de altura (h) 
por 0,30 m (trinta centímetros) de largura, 
margeado por três (3) linhas a contar de 
0,03 m (três centímetros) das extremidades 
e assim expressa; ‹<A , com a 
Medalha Anclneta, a gratidão da Cidade de 
São Paulo pela sua Câmara Municipal -. Pa-
lácio Anchieta,....de   de —.e-- 
Presidente». 

Art 2,o — Cada Vereador poderá fazer 
a indicação de no máximo, três (3) persona-
lidades, para serem distinguidas com a ou-
torga da. «Medalha Anchieta», 'em cada,exer- 

Art 3.0 	A outorga da «Medalha An- 
dileta» pela Presidência , da Câmara será 
precedida de parecer favorável e por escrito 
de uma comissão de alto nível, eSpecialmen-
te constituída para emitir opinião sobre as 
indicações que formular cada Vefeador... 

Parágrafo único — São membros ne.ces - . 
Eáries da comissão de alta' nivel pelo menos 
(1) Vereador de cada partida político um 
(1) representante da Bancada de Imprensa 
credenciada na Câmara Municipal e perso- • 
utilidades representativas da comunidade es-. 
pecialrriente convidadas para tal ,fim. 

.É..rt 4.0 —"Este Decreto Legislativo en-
trará em vigor na. data de sua publicação, 
revogadas as 'disposições em contrário. 

Câmara Municipal. cio São Paulo, 12 de 
maio de 1975.-  

O Presidente, Carlos -  Eduardo Sarnri-alo • 

Publicado na .Diretoria Geral da Câma-
ra Municipal .de São Paulo, em 12 de maio 
de 1975. 

- G Diretor Geral, Neli Gabriel. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 

	 SÃO PAULO 
874/2016 	 pd10054-16 

Folha n° 

‘41°  V\S.- 
João C 

RF 

20 
ias 
. SGI 

REDINHO 

NETO MÁRI 

EDUA 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JU TIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 
0054/16. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que 
visa conceder a honraria "Medalha Anchieta e Diploma de Gratidão da Cidade de São 
Paulo" a Procuradora de Justiça do Egrégio Ministério Público do Estado de São Paulo, Dra. 
Maria Fátima Vaquero Ramalho Leyser. 

A propositura está subscrita pelo número regimental de Vereadores e encontra-se instruída 
com a anuência por escrito da homenageada e sua biografia circunstanciada, conforme 
exigência do art. 348 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo). 

A matéria está ernbasada no art. 14, inciso XIX, da Lei Orgânica do Município, assim como 
nos arts. 236, parágrafo único, inciso II, e 347 a 351, todos do Regimento Interno. 

Para sua aprovação dependerá do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara, consoante disposto no art. 40, § 5°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município. 

Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 349 do Regimento Interno, somos 

PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl o Participativa, em 1á ( ,20 1 g , 

a ii, I FRIEDENBACH TO 

CONTE LOPES 	 DAVID SOARES 

GILBERTO NAT LINI 

-----aAdt41(-GC 	CL 
SANDRA TADE 

RELCOM 

900/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 02.0054 de 2016, 

lovoil l 1 1 1 1 1111 11 111111" 	. 

Papel para informaçáo r 	ado como folha n° 

02/01/2017 (a) 

02/01/ 

Rodrigo A 	Tomaz 
RF 

Técnico Admi trativo 
SGP.21 

	

Rodrig 	io Tomaz 

	

R 	.401 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 



fis ,  
z.ncerrado cern 

c• °  

CIRO SOL POVO 
IRF. 11.32. 

•■•■• 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GEI.(AL 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n° 	-32-e  folha de informação 

sob n°  33 	/  02,  104 

Aadit. de Olivefre Leonardo 
Nenico Adeninistrativo 

RE 11.226 



PEv 2017 

1: Folha n' 	 elo Processo 

R 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
A. ~dna nardo 

1$ r4co Aéninátrativo 
RE 11326 

REQUERIMENTO D no. 
RDS 

151/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

• Projeto de Lei n". 98/2005; 

• Projeto de Lei n". 152/2005; 

• Projeto de Lei n". 826/2005; 

• Projeto de Lei n". 827/2005; 

• Projeto de Lei n". 830/2005; 

• Projeto de Resolução n°. 006/2006 

• Projeto de Resolução n". 025/2006 

• Projeto de Lei d. 381/2006; 

• Projeto de Lei n°. 615/2006; 

• Projeto de Lei n°. 616/2006; 

• Projeto de Resolução n". 017/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007; 

• Projeto de Lei n". 785/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 1/2008; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008; 

• Projeto de Lei n". 138/2008; 

18
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 381/2008; 

• l'rojeto de Lei Orgânica n". 005/2010; 

• Projeto de Lei n". 048/2010; 

• Projeto de Lei n". 249/2010; 

• Projeto de Lei n". 287/2010; 

• Projeto de Lei n". 454/2010; 

• Projeto de Lei n". 455/2010; 

• Projeto de Lei n". 032/2011; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011; 

• Projeto de Lei n". 432/2011; 

• Projeto de Lei n". 454/2011; 

• Projeto de Resolução n". 011/2012; 

• Projeto de Lei n". 063/2012; 

• Projeto de Lei n". 209/2012; 

• Projeto de Lei n". 210/2012; 

• Projeto de Lei n". 270/2012; 

• Projeto de Lei n". 287/2012; 

• Projeto de Lei n". 334/2012; 

• Projeto de Lei n". 421/2012; 

• Projeto de Lei n". 544/2012; 

• Projeto de Lei n". 545/2012; 

• Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013 

• Projeto de Lei n". 3/2013 

• Projeto de Lei n". 119/2013 

Folha no  30   do Processo 

n' O 2-- -  "t 	de 

Imeirdo 
~rico AtimtnistroMo 

PF 1!. 225 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 272/2013 

• Projeto de Lei n". 274/2013 

• Projeto de Lei n". 460/2013 

• Projeto de Lei n". 475/2013 

• Projeto de Lei n". 672/2013 

• Projeto de Lei n". 738/2013 

• Projeto de Lei n". 833/2013; 

• Projeto de Lei n". 868/2013; 

• Projeto de Resolução n". 007/2014 

• Projeto de Lei n". 144/2014 

• Projeto de Lei n". 168/2014 

• Projeto de Lei n". 173/2014 

• Projeto de Lei n". 188/2014 

• Projeto de Lei n". 189/2014 

• Projeto de Lei n". 190/2014 

• Projeto de Lei n". 191/2014 

• Projeto de Lei n". 192/2014 

• Projeto de Lei n". 445/2014 

• Projeto de Lei n". 454/2014 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015 

• Projeto de Lei n". 116/2015 

• Projeto de Lei n". 209/2015 

• Projeto de Lei n". 233/2015 

• Projeto de Lei n". 267/2015 

Folha n° 3 1 do Processo 
no 02_ — VI de .10It 

André de Oliveira inanardo 
nada) iténinistrutire 

1127. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
• Projeto de Lei no. 356/2015 

• Projeto de Lei n". 374/2015 

• Projeto de Lei n". 399/2015 

• Projeto de Lei n". 515/2015; 

• Projeto de Lei n". 600/2015; 

• Projeto de Lei n". 35/2016 

Projeto de Decreto Legislativo n". 54/2016 

• Projeto de Lei n". 84/2016 

• Projeto de Lei n". 325/2016 

• Projeto de Lei n". 425/2016 

• Projeto de Lei n". 435/2016 

• Projeto de Lei n". 534/2016 

Folha n°  3 2 do Processo 
o 07_ —S ,t de to4C 

21NOMIUMMOMM71.41: 

Mamã do ~eira Lema* 
7Ifaako AdmilaidrOwo 

1,146 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017. 

Sala Oh Sessões, 

Vereador Tripoli 

Líder do PV 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	33 
Z 	oz 1041-  (a) do processo n° 02,- 5 4 de 20  41(2  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Mira ditailkeirs Lesmarão 
ilkalco Aérdniãfrativo 

gr 11.224 
À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

21/02/2017 

TON ISOLDI CALEARI 
Supe ,,  • • "qu - de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe 4e Arquivo Geral 

SGP.3 



À Comissão de: 

EP 	t/ 
cl_i_j oal /?-1 

• Caleari 
ervisor - SGP 22 

RF 11.300 

juntado ,nesta data Segue  —  

Documento 	 e papel de I 

Rubricado 	snb folha 



Folha n°  34 	do Proc. 

N'' 027. 	O  lb  
João Carlo 	Chaves 

RF 11.3 	P.12 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

JAIR TATTO 

20/2017 

litLUUM 

— 
/ EGINALDO TRIPOLI 

RSELIN TATTO 

/V  
ELSO JATENE 

RICARDO NU ES 

ROIGlMES 

ROD ULART 

,!I (Es 
LINE CARDOSO 

ATILIO FRANCISCO 

AURÉLIO NOMURA 

ISAC FELIX 

OTA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, E PORTES 

CL 	 SECA 

DAVID SOA S 

HATO 

TONIN&1O VESPOLI 

GEO 

, 

	 E 

. 20,2017 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 54/2016. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre 
a outorga de Medalha Anchieta e Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo, em homenagem a 
Ilustre Procuradora de Justiça do Egrégio Ministério Público do Estado de São Paulo, Dra. Maria 
Fátima Vaquero Ramalho Leyser e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar em razão de justa homenagem que rende a esta cidadã, que 
dedicou sua vida à defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos sociais e individuais 
indisponíveis, ora mister reconhecido pela Lei Maior por essencial à justiça. Paulistana, formou-se em 
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de Osasco, no ano de 1982. Ingressou no Ministério 
Público do Estado de São Paulo em 1985. Foi titular das Promotorias de Juquiá, Guaíra, Santo André-
Vara Cível e na Capital, nos Foro Regional da Lapa-Vara Criminal, Foro Regional de Pinheiros-Vara da 
Família e Sucessões, Foro Regional da Lapa-Varas Cível e da Família e Sucessões; Foro Regional do 
Jabaquara-Vara Criminal. Convocada junto à 4a  Procuradoria de Justiça e atuando na Seção Cível do 
Tribunal de Justiça de São Paulo - 7a  e 9a Câmaras de Direito Público (05199 a 02/2004). Promovida ao 
cargo de Procuradora de Justiça em 2004. Professora universitária e de Pós Graduação em Direito, 
conferencista em diversos congressos e seminários, colaborou ativamente com publicações 
específicas da área. 

Portanto, favorável é o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orça i-nto nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçament ia, b como está condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é parecer avorável. 

Sala das Comissões Reunidas, 02_0210,2n 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• hum 
~Ara 

Ma 
Au larT - 	rdrninistrativo 

F51 9 

REQUERIMENTO D n°. 
RDS 

151/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

o Projeto de Lei n". 98/2005; 

o Projeto de Lei n". 152/2005; 

o Projeto de Lei n". 826/2005; 

o Projeto de Lei no. 827/2005; 

o Projeto de Lei n". 830/2005; 

o Projeto de Resolução n". 006/2006 

o Projeto de Resolução n". 025/2006 

o Projeto de Lei n'. 381/2006; 

o Projeto de Lei n". 615/2006; 

o Projeto de Lei n". 616/2006; 

o Projeto de Resolução n". 017/2007; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007; 

o Projeto de Lei n". 785/2007; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 1/2008; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008; 

o Projeto de Lei n". 138/2008; 
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"rej'2  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
o Projeto de Lei n". 381/2008; 

o Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010; 

o Projeto de Lei n". 048/2010; 

o Projeto de Lei n". 249/2010; 

o Projeto de Lei n". 287/2010; 

o Projeto de Lei n". 454/2010; 

o Projeto de Lei n". 455/2010; 

o Projeto de Lei n". 032/2011; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011; 

o Projeto de Lei n". 432/2011; 

o Projeto de Lei n". 454/2011; 

o Projeto de Resolução n". 011/2012; 

o Projeto de Lei n". 063/2012; 

o Projeto de Lei n". 209/2012; 

o Projeto de Lei n". 210/2012; 

o Projeto de Lei n". 270/2012; 

o Projeto de Lei n". 287/2012; 

o Projeto de Lei n". 334/2012; 

o Projeto de Lei n". 421/2012; 

o Projeto de Lei n". 544/2012; 

o Projeto de Lei n°. 545/2012; 

o Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013 

o Projeto de Lei n". 3/2013 

o Projeto de Lei n". 119/2013 
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o Projeto de Lei n". 272/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

• Projeto de Lei n". 274/2013 

• Projeto de Lei n". 460/2013 

o Projeto de Lei n". 475/2013 

o Projeto de Lei n". 672/2013 

o Projeto de Lei n". 738/2013 

o Projeto de Lei n". 833/2013; 

o Projeto de Lei n". 868/2013; 

o Projeto de Resolução n". 007/2014 

o Projeto de Lei n". 144/2014 

o Projeto de Lei n". 168/2014 

o Projeto de Lei n". 173/2014 

o Projeto de Lei n". 188/2014 

o Projeto de Lei n". 189/2014 

o Projeto de Lei n". 190/2014 

o Projeto de Lei n". 191/2014 

o Projeto de Lei n". 192/2014 

o Projeto de Lei n". 445/2014 

o Projeto de Lei n". 454/2014 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015 

o Projeto de Lei n". 116/2015 

o Projeto de Lei n". 209/2015 

o Projeto de Lei n". 233/2015 

o Projeto de Lei n". 267/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
o Projeto de Lei o". 356/2015 

o Projeto de Lei n". 374/2015 

o Projeto de Lei n". 399/2015 

o Projeto de Lei n". 515/2015; 

o Projeto de Lei n". 600/2015; 

o Projeto de Lei n". 35/2016 

Projeto de Decreto Legislativo n". 54/2016 

o Projeto de Lei n"• 84/2016 

o Projeto de Lei n". 325/2016 

o Projeto de Lei n'. 425/2016 

O Projeto de Lei n". 435/2016 

O Projeto de Lei n". 534/2016 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017. 

Sala da S Sessões, 

Vereador Tripoli 

Líder do PV 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do processo n° 	 de 20 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

	  (a) 	  

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

16/02/2017 

• 	,f,„0.1 a 1, 
u,,ip- e Supervi 	Eq  

Dl CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FA AS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Eã-a-O: 003-SE 
DATA: 2210212017 
EL: 22 DE 51 

oti 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha no  .3'5:23c11•0  sso 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma- PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PDL 97/2016, do Vereador ADILSON AMADEU (PTB). Dispõe sobre a outorga do 

Título de Cidadão Paulistano ao Senhor lvaldo Vicente Naves. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

ÚNICAS. Aprovação mediante voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Há parecer, que será lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PDL 97/16) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 02-0054 de 2016 	14/03/2017 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Decreto Legislativo foi aprovado em 

Discussão e Votação Únicas na 3a  Sessão Extraordinária da 17a 

Legislatura, no dia 22 de fevereiro de 2017. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à promulgação do respectivo Decreto 

Legislativo. 

14/03/2017 

(tkPv-osPc- 

	

ArNASR  

EDUARDO AKAMINE 
Secretário de Apoio ao Plenário 

SGP.2 

—................,........ 

. 	 - 	 ... 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° Z do Pr 
no 1-6y  

DECRETO LEGISLATIVO No 01 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2017  
(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 54/16) 

(VEREADOR ABOU ANNI - PV) 

Dispõe sobre a outorga de Medalha 
Anchieta e Diploma de Gratidão da Cidade 
de São Paulo em homenagem à Ilustre 
Procuradora de Justiça do Egrégio 
Ministério Público do Estado de São Paulo, 
Dra. Maria Fátima Vaquero Ramalho 
Leyser, e dá outras providências. 

Milton Leite, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo decreta e promulga o seguinte decreto 
legislativo: 

Art. 1 0  Ficam concedidos a Medalha Anchieta e o Diploma de 
Gratidão da Cidade de São Paulo em homenagem à Ilustre Procuradora de Justiça do 
Egrégio Ministério Público do Estado de São Paulo, Dra. Maria Fátima Vaquero 
Ramalho Leyser, visto ter dedicado sua vida à defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos direitos sociais e individuais indisponíveis, ora mister reconhecido 
pela Lei Maior por essencial à justiça. 

Art. 20  A entrega das referidas láureas dar-se-á em Sessão Solene, 
previamente convocada pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, para 
esse fim. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução do presente decreto 
legislativo correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 
se necessário. 

Art. 40  Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de fevereiro de 2017. 

- 

Presidente 

P • icado na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 
de fevereiro de 2017. 

e ttLf.a.)ifii1 
BRENO GA ELMAN 

Secretárió:Geral!Parlamentar: 
ARS/okm 
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Ao CCI.4 - Cerimonial. 

Senhora Chefe, 

Para as devidas providências. 

SGP-23, 17/03/2017. 

RAFAEL N i E °BARRETO 
Supervisor de Finar 	o do ror. Legislativo - Subst 

Ao,  
c c - 

Ao Cerimonial, 

Com a honraria providenciada 

(;2  02- 	O 	/ 

Benedito Ri 
TécnIco 

RF 
	tnistrativo 

Ala 

os SO 

CW.Er 



REQUERIMENTO RDP no. 

Sala das Sessões, 

Gabinete do Vereador Abou Anni 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Folha n 
n° 0c9.- S 

(6)12 
40fig Repiffl Moreira Ge'rls 

. ,Téés̀fiefAdministratA) 
RF - 11.383 	I 

RDS 

273/2017 

CONVOCO SESSÃO SOLENE, 
CONFORME INDICADO PELO 

SUBSCRITOR. 

14 MAR 2017 
PRESIDENTE 

REQUEIRO à Douta Mesa,nwa forma regimental (art. 194, RI), a 
convocação de Sessão Solene às 19h0Omin, de 08 de maio de 2017, a ser realizada 
no Plenário 1° de Maio, a fim de outorgar a Medalha Anchieta e Diploma de Gratidão 
da Cidade para a Dra. Maria Fátima Vaquero Ramalho Leyser. 

EQUIPE DE PUBLICAÇA0 

1 4 MAR 2017 

SGP. 42 

CÁMARA PAI :mPni. rv.: SÃO PI,U1+". 

1 	

CERAih  IM(t 

0 MAR. 20 17 
RECEBIDO 

'r 	 „..---------.J 

Vd. Jacarei, 100— 7°. Andar — Sala 704— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3937 
abouanni@uol.com.br  
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CONVOCO SESSÃO SOLENE, 
CONFORME INDICADO PELO 

SUBSCRITOR. 

PRESIDENTE 

Ao CCI.4 - Cerimoniai 
Sr(a) Chefe. 

Para providências. 

S.P.1j 

/ilde.4/,  

di Caleari ; 9,0  e 	(l  
supe Isor - SGP. 22 

RF 11.300 



a informação, rubricado como folha n° 44 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 02-54 de 2016 em 10/05/2017 por Jonas Renan M Gomes, RF 11383 

Ao Arquivo, 
Senhor Chefe, 

Para arquivamento. 

Cecília de Arruda 
Chefe do Cerimonial 

11.1AT 
o v 

OM 6AVAq...1023 ORl3 
ifrçibA coirsaT 

QSC.f t 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 45 . 
do processo 02 -54 de 2016 12/05/2017 

Ciro Sol Pavan Mo 
RF 11329 

Obs.: Processo arquivado nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/02/2017 
Arquivado novamente em 12/05/2017 
Com 45 fls. 
O Funcionário 

Ciro Sol Pavan M 
RF 11329 
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